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CAPÍTULO I 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Comissão de Política Geral, em 07 de abril de 2016, procedeu à apreciação, relato 

e emissão de parecer sobre a anteproposta de lei – Atribuição de subsídio de 

insularidade aos elementos das forças de segurança colocados na Região 

Autónoma dos Açores. 

A anteproposta de lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores no dia 23 de dezembro de 2015, tendo sido remetida à Comissão de 

Política Geral para apreciação, relato e emissão de parecer até ao dia 25 de janeiro 

de 2016 por despacho de Sua Excelência a Senhora Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, prazo que foi prorrogado até 10 de 

março em função das diligências a efetuar e, depois, com novo prazo de emissão 

de parecer (08.04.2016) em função das propostas de substituição integral 

entretanto apresentadas. 

A Comissão deliberou por unanimidade ouvir presencialmente o Vice-Presidente do 

Governo Regional e os Sindicatos com representação nos Açores e solicitar parecer 

escrito aos restantes. 

 
CAPÍTULO II 

 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda/Açores apresentou a presente 

anteproposta de lei no âmbito do direito de iniciativa legislativa, que lhe confere a 

alínea c) do n.º 1 do artigo 31.º, conjugado com a alínea g) do n.º 2 e n.º 4 do 

artigo 75.º da Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, que aprovou a 3.ª revisão ao 

Estatuto Político-Administrativo da RAA, bem como o artigo 114.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa de Região Autónoma dos Açores. 

A anteproposta de lei cumpre os requisitos formais de admissibilidade previstos no 

artigo 119.º e respeita os limites materiais previstos no artigo 116.º, ambos do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 
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CAPÍTULO III 

 

OBJETO 

 

A presente anteproposta de lei cria o subsídio de insularidade para os elementos da 

Polícia de Segurança Pública, da Guarda Nacional Republicana e da Polícia Marítima 

colocados na Região Autónoma dos Açores, bem como para os elementos da Polícia 

Judiciária que não auferem de qualquer complemento remuneratório deste tipo. 

Os elementos das forças de segurança do Estado colocados na ilha de Santa Maria 

e que já recebam acréscimo remuneratório estão excluídos do âmbito de aplicação 

deste diploma. 

 
CAPÍTULO IV 

 

AUDIÇÕES 

 

Audição do Vice-Presidente do Governo 

 

Dia 04 de janeiro de 2016 

 

 

Convidado a pronunciar-se sobre a iniciativa legislativa, o Vice-presidente do 

Governo referiu que o seu âmbito não faz parte das competências do Governo 

Regional, que a mesma não tem impacto no Orçamento da Região e, assim sendo, 

não tinha que se pronunciar. 

 

A deputada Zuraida Soares reconheceu os factos apresentados pelo Vice-

presidente, mas explicitou que a audição tinha merecido aprovação unânime. 

 

O Vice-presidente alertou a proponente e os deputados para o disposto no Decreto-

Lei n.º 25/2015, de 6 de fevereiro, sobre o enquadramento legislativo das matérias 

remuneratórias e para a necessidade desta iniciativa ter isso em conta para não 

criar alguma desconformidade legal. 

 

O deputado Manuel Pereira afirmou que o processo de análise em comissão estava 

no início e que ainda seriam ouvidos os Sindicatos. 
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A deputada Zuraida Soares acrescentou que, para além de ainda se irem ouvir em 

Comissão os Sindicatos, havia da sua parte, como proponente, toda a abertura para 

se equacionar a introdução das melhorias consideradas necessárias, 

nomeadamente a alteração do artigo 5.º. 

 

 

Audição do Sindicato Nacional da Polícia (SINAPOL) 

 

Dia 27 de janeiro de 2016 

 

 
Compareceu à reunião o Senhor José Paiva, Presidente da Direção do SINAPOL, o 

qual se pronunciou sobre a iniciativa legislativa afirmando o seguinte: 

 

“Somos completamente favoráveis à iniciativa, a qual só peca, a nosso ver, por ser 

tardia. 

Com esta lei, será reposta a igualdade de tratamento relativamente ao que existe 

em outros órgãos dependentes do mesmo Ministério, bem como no Ministério da 

Justiça, nos quais os respetivos funcionários recebem este subsídio e em alguns 

casos até em montante superior”. 

Informou a Comissão que nos Açores há uma manifesta falta de efetivos, referindo 

que esse déficit ronda os 250 efetivos e ainda que o efetivo existente se encontra 

muito envelhecido. 

Referiu a enorme dispersão geográfica da Região, com uma rede de esquadras 

muito dispersa, não havendo esquadra de nenhuma ilha com efetivos suficientes. 

Sublinhou que está em causa a segurança do povo açoriano. 

Informou também que do concurso mais recente que se destinava à vinda de 24 

elementos para a Região, apenas metade é que aceitou vir. Isso deveu-se à falta 

de condições e de atratividade, entre as quais o elevado custo de vida nos Açores. 

Referiu ainda que é importante que se criem condições de atratividade para 

estimular a vinda de mais efetivos para a Região, bem como melhores condições a 

quem já cá trabalha. 

Lembrou que no período da TROIKA o Governo Regional criou subsídios 

complementares para os funcionários dependentes da administração regional, não 

tendo sido abrangidos os funcionários dependentes dos serviços da administração 

central. Contudo, todos estes funcionários residem na Região e fazem cá os seus 
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descontos. Referiu que há outro tipo de polícias que recebem esse tipo de 

subsídios. 

 

A deputada Zuraida Soares questionou o Senhor José Paiva solicitando que este 

esclarecesse a questão da desigualdade com outras forças de segurança que 

recebem o subsídio de fixação. 

 

O Senhor José Paiva falou, nomeadamente, nos funcionários do SEF, da PJ bem 

como nos Guarda-Prisionais que recebem esse subsídio. 

 

O deputado Manuel Pereira solicitou esclarecimentos sobre os montantes desse 

subsídio, se ele se aplica a todos e se há um período de aplicação. 

 

O Senhor José Paiva referiu que esse valor é de 30% sobre o vencimento base. 

 

O deputado Bruno Belo reportando à questão do déficit de 250 elementos na 

Região perguntou ao Senhor José Paiva desde quando existe esse déficit e se 

acredita que o subsídio funcionaria como um incentivo à fixação. 

 

O Senhor José Paiva informou que esse déficit verifica-se desde há 20 a 30 anos. 

Referiu também que a nível nacional há, igualmente, um déficit de recursos 

humanos e também um efetivo envelhecido. 

Considerou que a nível nacional, a distribuição dos recursos humanos não olha para 

os Açores como deveria ser. Na fórmula utilizada para a distribuição há um 

parâmetro – proatividade – que penaliza os Açores por aqui se verificar uma boa 

proatividade. “Somos penalizados pela nossa boa ação. O subsídio funcionaria como 

um incentivo”, considerou. A última vaga dos que vieram comprova isso, pois só 

com a compensação de 60 dias de ajudas de custo é que vieram alguns dos 

possíveis 24 elementos. 

 

O deputado Bruno Belo questionou o Senhor José Paiva sobre a ideia de esse 

subsídio ser diferenciado por ilha ou por grupos de ilhas. 

 

O Senhor José Paiva afirmou que faz todo o sentido essa diferenciação, uma vez 

que os custos de insularidade são diferentes de ilha para ilha. O montante proposto 

(10%) poderia ser superior em algumas ilhas. 

 

A deputada Zuraida Soares solicitou que o Senhor José Paiva esclarecesse o que se 

passa no caso dos agentes situados na ilha de Santa Maria. 
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O Senhor José Paiva referiu que é um Decreto-Lei de 1951 que atribui esse subsídio 

e que julga estar relacionado com o aeroporto e com o controle do espaço aéreo do 

Atlântico Norte. Por outro lado, o custo de vida em Santa Maria é muito superior ao 

que existe a nível nacional. 

 

A deputada Zuraida Soares referiu que as forças de segurança em Santa Maria 

recebem um subsídio de 30%. 

 

O deputado Manuel Pereira perguntou se algumas forças de segurança em Santa 

Maria como a PSP e a GNR recebem esse subsídio e se o quadro de pessoal da PSP 

naquela ilha está preenchido. 

 

O Senhor José Paiva referiu que Santa Maria é a ilha com maior percentagem per-

capita de efetivos e que o quadro está praticamente preenchido, havendo, no 

entanto, uma reivindicação de mais 20 agentes para aquela ilha. 

 

O deputado Manuel Pereira perguntou se só os quadros do SEF e Guardas-Prisionais 

estão preenchidos. 

 

O senhor José Paiva informou não saber responder a essa pergunta e que no caso 

da PSP a dificuldade está na falta de recursos humanos a nível nacional. 

 

 

Audição da Associação Sindical dos Profissionais da Polícia (ASPP) 

 

Dia 27 de janeiro de 2016 

 
 

Compareceu à reunião, o Senhor Luis Soares, Presidente da ASPP, o qual se 

pronunciou sobre a iniciativa legislativa afirmando o seguinte: 

“Estamos de acordo com a iniciativa, tal como estávamos em 2010. Ao nível central 

já se devia ter percebido o que é viver em ilhas. O custo de vida nos Açores é 

superior ao que existe a nível nacional. O próprio salário mínimo na Região é 

diferente do continente. Na ilha de Santa Maria é onde existe o maior rácio de 

polícias por habitante. Há, na Região, funcionários de outros serviços do Estado que 

recebem este subsídio e com ordenados mais chorudos. O subsídio previsto nesta 

lei seria um bom incentivo à fixação de mais agentes na Região”. 

 

O deputado Manuel Pereira perguntou ao Senhor Luis Soares que forças de 

segurança na Região recebem esse subsídio e qual é o seu valor. Perguntou ainda, 



 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores  

COMISSÃO DE POLÍTICA GERAL 
 

 

 

 7 

se o quadro de pessoal da GNR, na ilha de Santa Maria, à semelhança da PSP, tinha 

o melhor rácio por habitante. 

 

O Senhor Luis Soares referiu que há um diploma de 1977 que ratificou o de 1951. 

Em princípio esta alteração era destinada a que os funcionários das Finanças e da 

PSP em Santa Maria recebessem esse subsídio. Os funcionários do SEF em Santa 

Maria e Porto Santo recebem esse subsídio e ele corresponde a 30%. Os Guarda-

Prisionais recebem, independentemente de fixarem residência ou não. Os da PJ se 

fixarem residência deixam de receber. Apenas recebem os que estão em comissão 

de serviço. 

 

O deputado Bruno Belo perguntou ao Senhor Luis Soares se ele concordava que 

esse subsídio fosse diferenciado por ilhas, conforme os custos diferentes de 

insularidade. 

 

O Senhor Luis Soares afirmou concordar com uma solução que poderá ser colocada 

em duas hipóteses: 1) um subsídio igual para todos independentemente da 

categoria 2) admitindo que possa haver diferenciação por ilha. 

 

O Deputado Artur Lima retomou a informação prestada na audição anterior de 

haver um déficit de 250 efetivos na RAA e perguntou quais eram as ilhas mais 

carenciadas em efetivos. 

 

O Senhor Luis Soares informou que a carência existe em todas as ilhas, incluindo 

em São Miguel, só que nesta ilha há mais hipóteses de umas esquadras apoiarem 

as outras. 

 

A deputada Cláudia Cardoso questionou o Senhor Luis Soares se o incentivo que ele 

preconiza é nos termos da proposta do BE ou noutros termos. 

 

O Senhor Luis Soares referiu que em sua opinião fazer um diploma neste sentido 

para todas as ilhas deixando de fora a ilha de Santa Maria, poderia prejudicar os 

colegas de Santa Maria. Talvez fosse melhor ideia partir para um diploma novo. 

Na Madeira, por exemplo, tem sido feita a atualização do diploma de Santa Maria e 

de Porto Santo. 

 

A deputada Zuraida Soares informou que a proposta do BE não foi generalizar a lei 

vigente para Santa Maria, mas sim seguir a lógica da dupla e tripla insularidade. 
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Assim seria possível manter as condições existentes em Santa Maria e repor a 

justiça em outras ilhas. 

 

O Senhor Luis Soares concordou com a ideia da deputada Zuraida. 

 

O deputado Bruno Belo perguntou se, quanto à carência de efetivos, tem sido feito 

tudo o que é possível pelo Comando Regional, em termos de reivindicação. 

 

O Senhor Luis Soares respondeu afirmando que considera que o último Comando 

tinha sido pouco reivindicativo nessa matéria.  

 

O deputado Cláudio Lopes referindo-se à falta de efetivos na generalidade das ilhas 

perguntou ao Senhor Luis Soares se poderia estar em causa a segurança do povo 

açoriano. 

 

O Senhor Luis Soares respondeu afirmando que o fator proximidade funciona muito 

nos Açores, é um fator de grande efetividade. 

Deixou a questão: “os Açores como destino seguro…até quando?”. 

 
 

Audição do Sindicato dos Profissionais de Polícia 

 

Dia 27 de janeiro de 2016 

 

 
À reunião com a Comissão de Política Geral compareceu ainda o representante em 

São Miguel do Sindicato dos Profissionais de Polícia, o Senhor Rui Mateus. Quanto à 

iniciativa legislativa em apreço referiu o seguinte: 

“ Este assunto remonta a 2010. É uma proposta muito válida, pois vai ajudar todos 

os Polícias que trabalham na Região e isso ajudará a colmatar o preenchimento do 

efetivo. Com este incentivo os Polícias ficarão mais interessados em fazer Comissão 

de Serviço nos Açores”. 

 

A deputada Zuraida Soares perguntou ao Senhor Rui Mateus quantos sindicatos de 

polícia existiam e se estavam todos representados nos Açores. 

 

O Senhor Rui Mateus respondeu que julgava serem mais de doze e que não 

estavam todos representados nos Açores. Nos Açores devem estar representados 

oito ou nove, afirmou. 
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O deputado Bruno Belo perguntou ao Senhor Rui Mateus se ele considerava que um 

subsídio igual para todos, independentemente da categoria e igual em todas as 

ilhas era mais justo ou se seria uma percentagem sobre o vencimento base. 

 

O Senhor Rui Mateus respondeu, concordando que deve haver diferenciação ao 

nível geográfico. Disse ainda concordar que esse subsídio deveria consistir num 

valor fixo por ilha para todos os agentes, independentemente da categoria, e 

diferenciado por ilha. 

 

O deputado Manuel Pereira interveio para referir que a proposta do BE mantem as 

atuais regalias na ilha de Santa Maria e questionou o Senhor Rui Mateus sobre o 

que achava dessa ideia. 

 

O Senhor Rui Mateus disse concordar que o que existe em Santa Maria seria de 

manter. 

 

A deputada Zuraida Soares referiu que segundo a proposta do BE a desigualdade 

em relação a Santa Maria continuaria a existir. 

O Senhor Rui Mateus considerou que nos tempos atuais a desigualdade em relação 

a Santa Maria não faz grande sentido. 

 

O deputado Manuel Pereira perguntou qual a taxa de agentes sindicalizados no 

geral. 

 

O Senhor Rui Mateus afirmou não ter a certeza de quantos são, mas que deverão 

ser próximo dos 16 a 17 mil dos mais de 21 mil efetivos. 

 

O deputado Bruno Belo perguntou quantos efetivos existem em toda a Região. 

 

O Senhor Rui Mateus respondeu que segundo os dados estatísticos de dezembro de 

2015 eram 899 efetivos. 

 
Para além das audições realizadas, a Comissão recebeu pareceres escritos dos 

seguintes Sindicatos: 

 
 Associação Sindical Autónoma de Polícia 

 Sindicato Nacional do Corpo da Guarda Prisional 

 Sindicato Vertical de Carreiras de Polícia 
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 Associação Sindical dos Funcionários de Investigação Criminal da Polícia 

Judiciária 

 Sindicato Nacional de Oficiais de Polícia 

 Sindicato da Carreira de Investigação e Fiscalização dos Serviços de 

Estrangeiros e Fronteiras 

 Sindicato Nacional do Corpo da Guarda Prisional 

 Associação de Sindicatos dos Funcionários e Técnicos Administrativos, 

Auxiliares e Operários da Polícia Judiciária 

 Sindicato Independente dos Agentes de Polícia 

 Sindicato dos Profissionais de Polícia 

 Sindicato Unificado da Polícia de Segurança Pública 

 Federação Nacional dos Sindicatos de Polícia 

 

Todos estes pareceres foram, na generalidade, favoráveis à iniciativa e encontram-

se em anexo ao relatório, fazendo dele parte integrante. 

 

CAPÍTULO V 

 

SUBSTITUIÇÃO DA INICIATIVA 

 

No dia 8 de março de 2016, deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, uma iniciativa subscrita pelos Grupos Parlamentares do 

PSD/A e do CDS-PP/A e pelas Representações Parlamentares do BE/A, do PCP/A e 

do PPM, visando a substituição integral da anteproposta de lei, apresentada pelo 

BE/A em 23 de dezembro de 2015. 

Na nova iniciativa – anteproposta de lei – Atribuição de subsídio de insularidade aos 

elementos das forças de segurança colocados na Região Autónoma dos Açores – é 

alterado o conteúdo do Objeto; do Montante de subsídio; do Modo de 

pagamento e do Direito ao subsídio de insularidade. 

O Objeto desta nova iniciativa tem a seguinte redação: 

1 –  A presente lei cria o subsídio de insularidade para os elementos da Polícia de 

Segurança Pública, da Guarda Nacional Republicana e da Polícia marítima que 

prestam serviço na Região Autónoma dos Açores, bem como para os 

elementos da Polícia Judiciária que não auferem de qualquer complemento 

remuneratório deste tipo. 
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2 – Os elementos das forças de Segurança do Estado que prestam serviço na 

Região Autónoma dos Açores e que já recebam acréscimo remuneratório 

relativo a insularidade podem optar pelo regime que lhes for mais favorável, 

mediante requerimento dirigido ao competente superior hierárquico. 

 

Relativamente a esta iniciativa a Comissão deliberou por unanimidade também 

solicitar pareceres escritos a todos os Sindicatos de Polícias. 

 

Sobre ela, a Comissão recebeu pareceres escritos dos seguintes Sindicatos: 

 

 Sindicato Nacional de Oficiais de Polícia 

 Associação Sindical dos Funcionários de Investigação Criminal da Polícia 

Judiciária 

 Sindicato das Carreiras de Investigação e Fiscalização dos Serviços de 

Estrangeiros e Fronteiras 

 Sindicato Vertical de Carreiras de Polícia 

 Sindicato dos Profissionais de Polícia 

 

Todos estes pareceres foram, na generalidade, favoráveis à iniciativa, encontram-

se em anexo ao relatório, fazendo dele parte integrante. 

 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

 

Colocada a presente iniciativa à discussão, o Grupo Parlamentar do PS informou 

que iria apresentar em devido tempo uma iniciativa própria sobre o mesmo objeto. 

Não havendo mais intervenções, passou-se à votação tendo a anteproposta de lei 

sido aprovada com os votos favoráveis do PSD, do CDS-PP e do BE, e com a 

abstenção do PS, que reservou a sua posição para o Plenário. 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

 

Com base na apreciação efetuada, na generalidade e na especialidade, a Comissão 

dá, por maioria, parecer favorável à anteproposta de lei – “Atribuição de 

subsídio de insularidade aos elementos das forças de segurança colocados 

na Região Autónoma dos Açores”. 
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Assim, a Comissão considera que a anteproposta de lei em apreço está em 

condições de ser agendada para debate e votação em Plenário. 

 

 

Ponta Delgada, 07 de abril de 2016 

 

 

 

O Relator 

 

Cláudio Lopes 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

O Presidente 

 

Jorge Costa Pereira 
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 PARECER ESCRITO SOBRE PROPOSTA DE ATRIBUIÇÂO DE 
SUBSÍDIO DE FIXAÇÂO ÀS FORÇAS DE SEGURANÇA DOS 

AÇORES 

 

 

 CONSIDERANDOS 

 

Remete-se para anterior parecer que se anexa. 

 

ANÁLISE DA PROPOSTA DE LEI 

 

 No geral a presente proposta de Lei parece-nos mais equilibrada que a anterior. 

 Merece contudo alguns reparos: 

- é incompreensível que nos termos do nº1 do Artº 4º a atribuição do subsidio esteja 

dependente de “requerimento ao competente superior  “, quando se deveria tratar de um 

direito “ope legis” e de cumprimento automático 

- de outra forma o nº3 do Artº4 parece-nos ter uma redação demasiado complexa, 

sugerindo alteralção da redação. 

- deveria ser clarificado que este encargo cabe ao orçamento da região autónoma  (sendo 

que o pagamento será realizado aos funcionários pelas instituição onde laboram e 

estas/governo central seré compensado pelo Governo Regional) 

 

Destarte sugere-se: 

- eliminação do nº1 do Artº e  respectiva renumeração do Artigo 

- nova redação do nº 3 e  ( nº 2 com a renumeração): “O Subsidio de insularidade é 

devido desde o primeiro mês completo de colocação na Região Autónoma  

dos Açores” 

 

NOVA REDAÇÂO :   

 

Artigo 4.o  

 

Direito ao subsídio de insularidade 

 

Todos os elementos das forças de segurança que prestam serviço na Região Autónoma  

 

dos Açores gozam de o direito ao subsídios de insularidade, nos seguintes termos:  

 

1‐ O  subsídio  de  insularidade  deverá  ser  requerido  ao  competente  superior. 
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2‐  Tem  direito  ao  subsídio  de  insularidade  todos  os  elementos  das  forças  de  

 

segurança  que  prestam  serviço  na  Região  Autónoma  dos  Açores,  

 

designadamente elementos das Policia de Segurança Publica; Guarda Nacional  

 

Republicana; Policia Marítima e Policia Judiciaria.  

 

3‐ No primeiro ano civil em que é prestado serviço que confira direito à atribuição  

 

do  subsídio  de  insularidade,  este  será  de  valor  correspondente  a  tantos  

 

duodécimos quantos os meses de serviço completos que vierem a perfazer‐se  

O Subsidio de insularidade é devido desde o primeiro mês completo de colocação na 

Região Autónoma dos Açores. 

 

Lisboa 28 de Março de 2013 
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 PARECER ESCRITO SOBRE PROPOSTA DE ATRIBUIÇÂO DE 
SUBSÍDIO DE FIXAÇÂO ÀS FORÇAS DE SEGURANÇA NOS 

AÇORES 

 

 

 

 Situação atual na PJ  

 

 Apesar de constar do Dl 275-A/2000 que no prazo de 180 dias se deveria 

publicar portaria a que se alude no Artº 96 nº4 (“Os Funcionários referidos no número 

anterior que prestem serviço mas Regiões autónomas têm direito a um subsídio de 

fixação de montante a fixar por Portaria dos Ministros da Finanças e da Justiça e do 

Membro do Governo responsável pela área da Administração pública, atualizável 

anualmente nos termos do aumento geral da função pública”), a mesma nunca foi 

publicada. 

 

 Assim, desde 22/11/2000 tem continuado a aplicar-se por força do Artº 178 nº3 

do DL 275-A/2000, a Portaria 300/94 de 18/5 que estabelece os montantes fixos a 

atribuir, mensalmente aos trabalhadores que cumpram comissão de serviço nas regiões 

autónomas. 

 

 Assim, o valor pago APENAS aos funcionários em comissão de serviço (os 

“residentes” nada recebem) ascende a €86,79 (oitenta e seis euros e setenta e nove 

cêntimos de euro). 

 

 Objectivamente, trata-se de um valor manifestamente insuficiente para fazer face 

a “custos de insularidade”, conexos com os custos de vida inerentes ao isolamento e 

despesas inopinadas daí resultantes (por ex: deslocações ao continente para consultas 

médicas de especialidade). 
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 Outrossim, a residência temporária ou permanente, em nada altera a situação do 

funcionário sendo gritante a violação do princípio de igualdade, constitucionalmente 

garantido. 

 

 De outra forma, o valor recebido pelos funcionários da Polícia Judiciária é muito 

inferior ao recebido por outros elementos do Ministério da Justiça, o que urge corrigir. 

 

 

ANÀLISE DA PROPOSTA DE LEI 

 

 Concordando-se genericamente com a ratio subjacente com a proposta de Lei, 

não se compreende como se pretende atribuir um subsídio percentual do vencimento. 

Será que quem ganha mais tem mais “custos de insularidade”?  

 Julgamos que seria mais justo e equitativo (as remunerações realizam uma 

destrinça com base no nível de responsabilidade e qualificação para o posto) a 

atribuição de um subsídio fixo, qualquer que fosse o vencimento, pois tal permitiria uma 

divisão mais justa que permitisse compensar a “condição insular”. 

 Em conclusão a ASFIC/PJ concorda com a proposta de Lei, sugerindo apenas a 

alteração para um valor fixo e não percentagem do vencimento. 

 Anexa-se proposta do Delegado Sindical da ASFIC/PJ nos Açores. 

 

A Direcção Regional da Grande Lisboa e Ilhas da ASFIC/PJ  

 



 

Exmº. Sr. Presidente da ASFIC, Sr. Carlos Garcia 

C/C  ao Exmº. Sr. Presidente da DRGLI, Nuno Domingos 

 

                            Exmos. Srs.  

 

 Na qualidade de Delegado Sindical, venho por este meio, proceder a 

alguns esclarecimentos dos associados Insulares da ASFIC/PJ, 

(Investigação e Apoio), pois, atendendo à realidade geográfica têm 

problemas concretos que só se vislumbram nos Açores e Madeira, com 

particular intensidade nos Açores em razão da sua acrescida 

descontinuidade territorial. 
   

Os Departamentos Regionais da Polícia Judiciária, Açores e 

Madeira, carecem de pessoal devidamente habilitado que permita a 

prossecução das respectivas atribuições. 

È conhecida a insuficiência de quadros residentes nas Regiões 

Autónomas, não sendo, por isso, possível dispensar o seu recrutamento no 

restante território nacional. 

 

Com o objectivo de viabilizar esta possibilidade, salvo outra opinião, 

é nosso entender que se deveria estabelecer um sistema de incentivos que 

vise simultaneamente suportar alguns custos de insularidade e tornar 

atractiva a fixação nas Regiões Autónomas, cujo nível de vida é, por 

diversos motivos, bastante diferente do que se constata no resto do 

território nacional. 

 

Actualmente, existem já alguns funcionários residentes, os quais se 

vêem discriminados e prejudicados em relação aos seus colegas não 

residentes. Os residentes não são abonados com qualquer tipo de abono 

ou subsídio de insularidade. Esta realidade contunde de forma inequívoca 

com os princípios e direitos fundamentais consignados na Constituição da 

Republica Portuguesa. 

 

 È incompreensível que dentro do mesmo Ministério da Justiça 

existam dualidades de critérios em relação a direitos legítimos. 

A título de exemplo, verifica-se que todos os funcionários Judiciais e 

do Tribunal de Contas, residentes e não residentes, a desempenhar funções 

nos Açores, são contemplados com um determinado subsídio de 

insularidade. 

 

Para os funcionários da Polícia Judiciária, apenas os que estão em 

comissão de serviço são contemplados, sendo que o subsídio de fixação é 



substancialmente inferior ao subsídio atribuído aos ante citados 

funcionários judiciais. 

 

 No que concerne aos funcionários residentes, não são contemplados 

com o abono de qualquer subsídio de insularidade. 

  

O Dec.Lei 458/82 de 24 de Nov. contemplava todos os funcionários 

da Polícia Judiciária em serviço nas Regiões Autónomas dos Açores e 

Madeira com um subsídio de fixação mensal e uma viagem anual ao 

Continente para o funcionário e respectivo agregado familiar. 

Com a entrada em vigor do Dec.Lei 295-A/90 de 21 de Setembro, tal 

direito foi retirado aos funcionários naturais e residentes nas Regiões 

Autónomas e passou a ser concedido apenas àqueles que se encontravam 

em comissão de serviço, situação que se mantém com a actual Lei Orgânica 

da Polícia Judiciária. 

 

Face ao exposto, verificam-se flagrantes assimetrias e desigualdades 

de tratamento, quer, entre funcionários da própria P.J., quer, em 

comparação com outros funcionários dentro do mesmo Ministério da 

Justiça.  

 

Em conformidade com o exposto, com base nos mais elementares 

Direitos Constitucionalmente consagrados, gostaríamos de, ver 

reconhecidos e atribuídos os direitos que são já reconhecidos aos restantes 

funcionários do Ministério da Justiça em serviço e residentes nas Regiões 

Autónomas, ou seja: 

  

- Um subsídio de insularidade, mensal, de igual valor aos 

Funcionários de Justiça. 

  

Em nosso entender o teor acima descrito, em relação aos actuais 

direitos dos funcionários residentes, a prestar serviço na Região Autónoma 

dos Açores é, no mínimo, discriminatório, inconstitucional e injusto.  

 

Assim, estamos inteiramente de acordo com o teor vertido na 

Anteproposta de Lei – Atribuição de subsídio de insularidade aos 

elementos das forças de segurança colocados na Região Autónoma dos 

Açores, com ressalva do Artº. 1º nº.1, cujo teor, a nosso ver deveria ser 

corrigido, tendo como resultado o seguinte: “A presente Lei cria o subsídio 

de insularidade para os elementos da Polícia de Segurança Pública, da 

Guarda Nacional Republicana, da Polícia Marítima e da Polícia Judiciária, 

colocados na Região Autónoma dos Açores.”  

 



Permitam-me desde já felicitá-los e agradecer pelo tempo e atenção 

dedicado a este assunto. 

 

Com os melhores cumprimentos 

Atentamente e com elevada consideração 

Ponta Delgada, 22/01/2016 

O Delegado Sindical 

                                                             
Artur Miguel Freitas Melo 

 
INSPETOR 
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